
 
 

 
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
444.621 - SP (2013/0398426-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOEL GERALDO SOARES SALTO 
ADVOGADOS : GABRIEL MARCILIANO JUNIOR E OUTRO(S) - SP063153 

 VANESSA VISON  - SP300579 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
NÃO CABIMENTO.

1. Nos termos do art. 266, caput, do RISTJ c/c o art. 1.043 do CPC/2015, 
os embargos de divergência têm, como requisito de admissibilidade, a 
existência de dissenso interpretativo entre diferentes órgãos jurisdicionais 
deste Tribunal Superior, devendo ter sido apreciada a matéria de mérito 
do recurso especial - seja de natureza processual seja material -, sendo 
certo que este recurso é incabível para o reexame de regra técnica de 
admissibilidade recursal, como sói ser a incidência da Súmula 182 do 
STJ.

2. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo, termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Nancy Andrighi, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, 
João Otávio de Noronha e Napoleão Nunes Maia Filho. 

 

Brasília (DF), 16 de novembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 

Presidente
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
444.621 - SP (2013/0398426-3)
  

AGRAVANTE : JOEL GERALDO SOARES SALTO 
ADVOGADOS : GABRIEL MARCILIANO JUNIOR E OUTRO(S) - SP063153 
   VANESSA VISON  - SP300579 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que indeferiu 

liminarmente os embargos de divergência.

Sustenta o agravante que cumpriu todos os requisitos de admissibilidade 

recursal.

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
444.621 - SP (2013/0398426-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOEL GERALDO SOARES SALTO 
ADVOGADOS : GABRIEL MARCILIANO JUNIOR E OUTRO(S) - SP063153 
   VANESSA VISON  - SP300579 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. REGRA TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
NÃO CABIMENTO.

1. Nos termos do art. 266, caput, do RISTJ c/c o art. 1.043 do CPC/2015, 
os embargos de divergência têm, como requisito de admissibilidade, a 
existência de dissenso interpretativo entre diferentes órgãos jurisdicionais 
deste Tribunal Superior, devendo ter sido apreciada a matéria de mérito 
do recurso especial - seja de natureza processual seja material -, sendo 
certo que este recurso é incabível para o reexame de regra técnica de 
admissibilidade recursal, como sói ser a incidência da Súmula 182 do 
STJ.

2. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Com efeito, não merece prosperar o recurso, tendo em vista que, consoante 

disposto no art. 266, caput, do RISTJ c/c o art. 1.043 do CPC/2015, os embargos de 

divergência têm, como requisito de admissibilidade, a existência de dissenso interpretativo 

entre diferentes órgãos jurisdicionais deste Tribunal Superior, devendo ter sido apreciada a 

matéria de mérito do recurso especial - seja de natureza processual seja material -, sendo 

certo que este recurso é incabível para o reexame de regra técnica de admissibilidade 

recursal, como sói ser a incidência da Súmula 182 do STJ, a qual foi aplicada ao caso 

concreto, consoante se dessume do acórdão embargado proferido pela Primeira Turma:

PROCESSUAL CIVIL AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO CUMPRIMENTO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário, "[a]os recursos interpostos 
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com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 
2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016).
2. A falta de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada acarreta o não conhecimento do recurso, incidindo o 
óbice da Súmula 182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.

3. Ante o exposto, nego provimento aso agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgInt   nos

Número Registro: 2013/0398426-3 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 444.621 / 
SP

Números Origem:  00043623220078260315  019401  12372007  153607  3150120070043626  
43623220078260315  990105040780

PAUTA: 16/11/2016 JULGADO: 16/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. FRANCO DEYBSON SORIANO DE ARAÚJO

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JOEL GERALDO SOARES SALTO 
ADVOGADOS : GABRIEL MARCILIANO JUNIOR E OUTRO(S) - SP063153 

 VANESSA VISON  - SP300579 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOEL GERALDO SOARES SALTO 
ADVOGADOS : GABRIEL MARCILIANO JUNIOR E OUTRO(S) - SP063153 

 VANESSA VISON  - SP300579 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Nancy 
Andrighi, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, Francisco Falcão, João 
Otávio de Noronha e Napoleão Nunes Maia Filho.
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